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SINPEEM SEMPRE EM DEFESA DA
EDUCAÇÃO E DOS DIREITOS

Conforme aprovado em todas
as instâncias do SINPEEM e deli-
berado em assembleia, o SINPE-
EM tem participado  das mobili-
zações convocadas pela CUT, a
CNTE e demais centrais sindicais,
em defesa da educação e dos di-
reitos dos trabalhadores. Nesse
sentido, o sindicato enviou carava-
na a Brasília e participou, em 29/
11, da manifestação em Brasília,
data em que a PEC 55, que dispõe
sobre o “Novo Regime Fiscal”, foi
aprovada pelo Senado, em primei-
ra votação.  O SINPEEM continua
na luta contra esta medida, que
tem consequências danosas para a
educação, a saúde e a seguridade
social, bem como contra o PL 257,
as reformas da Previdência, traba-
lhista e do ensino médio. Página 5F
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Boas festas e feliz 2017!Boas festas e feliz 2017!
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EDITORIAL

Tabelas com reajuste de 5,39%, a partir de 01 de novembro de 2016.

Decreto nº 57.499, publicado no DOC de 06/12/2016, páginas 01 a 21.

A aprovação pelo Senado da Proposta de
Emenda Constitucional (PEC) 55, que tem por ob-
jetivo promover ajustes nas contas públicas, traz
na essência uma redução expressiva do papel do
Estado como indutor do desenvolvimento do país.

Como consequência direta, a limitação drás-
tica dos gastos públicos, por duas décadas, com-
primirá os desembolsos do governo nas áreas da
educação e saúde.

O governo diz que o aumento das despesas
públicas ocorridas nos últimos anos, sem a exis-
tência de receitas suficientes para cobri-las, cons-
titui a principal razão que levou à apresentação e
aprovação deste ajuste fiscal. No entanto, as me-
didas até aqui anunciadas consideram que ape-
nas as despesas primárias devem ser contidas, sem
colocar nos cálculos do ajuste as despesas finan-
ceiras com os juros da dívida.

Numa tradução simples, o ajuste fiscal fixa
teto para gastos com saúde, educação, saneamen-
to, moradia, mobilidade urbana, assistência so-
cial, entre outras áreas, mas não estabelece limi-
tes para o pagamento de juros aos bancos e aos
rentistas.

No pacote de medidas implantadas ou anun-
ciadas, até o momento, o governo também não tra-
ta de mudanças na estrutura tributária, preservan-
do a natureza injusta e desigual, sem interesse em
corrigir o caráter regressivo e concentrador de ren-
da embutido no modelo tributário nacional.

A proibição de aumentos reais nos gastos pri-
mários por 20 anos congela, nos níveis de 2016 , as
despesas correntes e de investimento do Estado
por um período absurdamente longo.

O congelamento dos gastos impede que a ex-
pansão da demanda por serviços públicos seja
atendida.

A construção de seis mil creches para amplia-
ção do atendimento a crianças de zero a três anos,
anunciada pelo governo em 2010 e até agora não
efetivada, por exemplo, e várias metas fixadas no
Plano Nacional de Educação para serem execu-
tadas em dez anos, ficarão longe de serem con-
cretizadas.

A PEC 55 estabelece que se um gasto aumen-
tar outros devem ser reduzidos para que o teto
não seja ultrapassado. Porém, há despesas que,
pela natureza, aumentam constantemente, como
os  gastos com Previdência Social, cujo número
de beneficiários aumenta na medida em que as
pessoas se aposentam.

Então, quando os gastos com a Previdência

Ajuste fiscal e o nosso direito
aos reajustes já aprovados em lei

subirem, outros terão de ser diminuídos, limitan-
do a atuação do Estado em outras áreas em que a
presença estatal é necessária. Daí a pressa do go-
verno em fazer, também, a reforma da Previdên-
cia Social.

Há, ainda, o impacto direto nos salários, não
só dos servidores públicos – devido à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, que regulamenta os gastos
do setor público com pessoal –, mas também nos
salários dos trabalhadores da iniciativa privada
(indústria, comércio e serviços), uma vez que as
modificações introduzidas podem alterar a me-
todologia do cálculo que reajusta o salário míni-
mo, com repercussão nos ganhos dos trabalha-
dores (e aposentados e pensionistas) que o têm
como referência.

Não há dúvidas de que a reforma fiscal segue
o caminho da redução do papel do Estado na eco-
nomia. Com certeza, é instrumento de governo que
impõe mais sacrifícios aos mais pobres e poupa
os ricos de maior tributação.

A redução dos gastos com educação e saúde
provocará grande impacto sobre a parcela mais
pobre da população e estímulo aos negócios pri-
vados nas duas áreas, bem como nos demais ser-
viços públicos, sobre os servidores e a população
em geral.

No entanto, nosso direito já estabelecido em
lei, de reajustes conquistados com a luta do SINPE-
EM, deve ser aplicado até novembro de 2018, mes-
mo com a PEC 55.

Bom lembrar que a anunciada reforma da Pre-
vidência integra o pacote fiscal do governo, tam-
bém recaindo seus efeitos sobre trabalhadores pú-
blicos e privados.

Sendo assim, nosso diálogo com os demais
trabalhadores e a população em geral é estratégi-
co na preservação não somente dos direitos que
temos, mas do alcance das nossas reivindicações
e defesa dos serviços públicos.

A contenção de gastos imposta pela PEC de-
verá provocar a paralisação ou redução dos inves-
timentos públicos em infraestrutura, educação e
saúde por duas décadas e isso não ajudará na re-
tomada da economia. Ao contrário, poderá agra-
var a situação. Portanto, a luta contra a sua aplica-
ção é dever de todos.

A DIRETORIA

CLAUDIO FONSECA

Presidente
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Índices de reajuste até 2018 são
resultado da luta da categoria

Vale lembrar que, iniciada em 2007, com a conquista do
SINPEEM de inclusão na Lei nº 14.660/2007 do artigo 100 - que
dispõe sobre a valorização dos profissionais de educação e
obrigatoriedade de fixação anual, no mês de maio, em nego-
ciação coletiva dos valores dos pisos profissionais de docen-
tes, gestores e Quadro de Apoio -, a luta do sindicato pela in-
corporação tem sido uma tática acertada, com resultados efe-
tivos que nos asseguraram índices diferentes e maiores do que
o de 0,01%, aplicado como revisão geral anual pelos diferentes
prefeitos desde 2003, até agora, para todos os demais servido-
res municipais e para os aposentados sem direito à paridade.

Em 2010 conquistamos 33,79%, a título de valorização dos
pisos remuneratórios. Índice que foi incorporado aos padrões
de vencimentos de todas as tabelas em três parcelas:

✓ 10,19% em maio de 2011;

✓ 10,19% em maio de 2012;

✓ 10,19% em maio de 2013.

Em 2011 conquistamos mais 13,43%, incorporados em 2014,
ano em que, após 43 dias de greve, conquistamos outros 15,38%,
a título de valorização anual dos pisos, e a incorporação desse
percentual em três parcelas, sobre todos os padrões de venci-
mentos, na seguinte conformidade:

✓ 5,54% em maio de 2015;

✓ 3,74% em maio de 2016;

✓ 5,39% aplicados em novembro de 2016.

Em 2015, com as nossas manifestações, conquistamos 10%,
também a título de valorização dos pisos, e incorporação deste
índice em duas parcelas:

✓ 5% em maio de 2017;

✓ 4,7619% em maio de 2018.

Em 2016 realizamos manifestações, também durante a cam-
panha salarial e antes da vigência da lei eleitoral, e consegui-
mos 7,57% sobre os pisos remuneratórios dos profissionais de
educação. Índice a ser incorporado sobre todos os padrões de
todas as tabelas de vencimentos, também em duas parcelas:

✓ 3,7160% em novembro de 2017;

✓ 3,7160% em novembro de 2018.

5,39% em novembro: conquista do SINPEEM

Pauta de reivindicações da categoria será
entregue ao governo no início de 2017

Conforme aprovado no 27º Congresso do SINPEEM, realizado em
outubro, logo no início de 2017 entregaremos ao governo Doria a nossa
pauta de reivindicações.

Exigiremos a instalação do processo de negociação, conforme de-
termina a Lei nº 14.660/2007, e pressionaremos para a aplicação, não
retirada e ampliação de direitos, fixação dos novos valores de pisos,
condições de trabalho, saúde, segurança, isonomia entre ativos e apo-
sentados, redução do número de alunos por sala/turma/agrupamento,
ampliação da rede física, contra a obrigatoriedade do registro dos pro-
fessores de Educação Física no Cref, redução da jornada de trabalho
para os integrantes do Quadro de Apoio, realização de concursos públi-
cos, fim das salas mistas e nossos direitos previdenciários.

Lei também determina
valorização dos pisos em maio

Programas de formação permanente e sistemática, condições dig-
nas de trabalho, progressão na carreira, exercício do direito à livre ne-
gociação entre o governo e o sindicato, direito de greve e piso salarial
profissional são direitos previstos no artigo 100 da Lei nº 14.660/2007.

Esta mesma lei também prevê a garantia de proteção da remunera-
ção, em especial contra os efeitos inflacionários. Portanto, em 2017, du-
rante a campanha salarial, tendo em vista a nossa data-base, além de
aplicar o índice de reajuste a que temos direito, o governo Doria terá de
instalar o processo para negociação das reivindicações que apresenta-
remos. Entre elas, a fixação dos novos valores de pisos remuneratórios
a partir de 01 de maio de 2017.

Prefeito eleito disse que não aplicaria
reajustes em 2017; cobrado, voltou atrás

Recentemente, o prefeito eleito, antes mesmo de sua posse, que ocor-
rerá em 01 de janeiro, anunciou que não aplicaria reajustes aos servido-
res em 2017. Porém, ao ser cobrado pelo SINPEEM, voltou atrás.

Temos direitos que devem ser cumpridos pelo governo, seja ele quem
for, e reivindicações referentes às condições de trabalho, questões fun-
cionais, fim das terceirizações, fim da exigência de registro dos profes-
sores de Educação Física no Cref, isonomia entre ativos e aposentados,
entre outras.

Veja os índices a que temos direito:

✓ em maio de 2017, temos direito a 5%,

conquistado pelo SINPEEM e fixado na Lei nº 16.275/2015;

✓ em novembro de 2017, temos direito a 3,7160%,

conquistados pelo SINPEEM e fixado na Lei nº 16.416/2016;

✓ em maio de 2018, temos direito a 4,7619%,

conquistados pelo SINPEEM e fixado na  Lei nº 16.275/15;

✓ em novembro de 2018, temos direito a 3,7160%,

conquistados pelo SINPEEM e fixado na Lei nº 16.416/2016.

Incorporações consta em lei,
direito conquistado pelo SINPEEM

Em 2013 e 2014 o atual prefeito demorou a entender e até se recusa-
va a aplicar os índices de reajustes que havíamos conquistados em anos
anteriores, decorrentes da elevação dos pisos remuneratórios, com in-
corporações dos índices relativos aos valores dos abonos complementa-
res de pisos.

Fomos à luta, exigimos a aplicação das incorporações que consegui-
mos, inclusive com aprovação em leis, e aumento dos pisos, conforme
consta também na Lei nº 14.660/2007.

Em maio deste ano, sobre todos os padrões das
tabelas de vencimentos dos docentes, gestores e
Quadro de Apoio foram aplicados 3,74% e, em no-
vembro, foi aplicado o percentual de 5,39%, equi-
valente à terceira parcela do índice total de 15,38%,
conquistados pelo SINPEEM em 2014.
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Décimo terceiro salário é direito
constitucional do trabalhador

Decreto publicado no DOC de 29/11/2016 convoca a Etapa Muni-
cipal da 3ª Conferência Nacional de Educação (Conae), a ser realizada
no período de 26 a 28 de maio de 2017, que terá como tema “A Conso-
lidação do Sistema Nacional de Educação (SNE) e o Plano Nacional de
Educação (PNE): monitoramento, avaliação e proposição de políticas
para a garantia do direito à educação de qualidade social, pública, gra-
tuita e laica”.

As Conferências Regionais que a precedem serão realizadas na se-
guinte conformidade:

I - conferências regionais de educação: de 7 a 8 de abril de 2017;

II - conferências livres.

Em São Paulo, a Etapa Municipal da 3ª Conae será coordenada pelo
Fórum Municipal de Educação (FME), de acordo com as diretrizes do
Fórum Nacional de Educação.

A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará a infraestrutu-
ra necessária para a realização da Conferência.

O FME terá as seguintes atribuições:

I - coordenar, supervisionar e promover a sua realização, observa-
dos os aspectos técnicos, políticos e administrativos;

II - elaborar o regimento interno da Etapa Municipal da 3ª Conae;

III - elaborar a programação e a metodologia para sua operacionali-
zação;

IV - mobilizar e articular a participação dos segmentos da educação
e dos setores sociais;

V - viabilizar a infraestrutura necessária para a realização da Etapa
Municipal;

VI - elaborar propostas de divulgação e de estratégias de comuni-
cação.

As Conferências Regionais de Educação serão promovidas pelas
Diretorias Regionais de Educação (DREs), coordenadas por comissões
ou fóruns regionais de educação instituídos para esse fim, de acordo
com as diretrizes do FME.

A composição das comissões ou fóruns regionais de educação de-
verá contar com a representação de, ao menos, os seguintes segmentos
da educação e setores sociais presentes no território contemplado pela
Conferência, considerando a representação do setor público municipal,
estadual e federal:

I - estudantes da educação básica e/ou do ensino superior;

II - pais ou responsáveis dos estudantes da educação básica;

III - profissionais da educação básica e/ou do ensino superior;

IV - Conselho de Representantes de Conselhos de Escola;

V - Diretoria Regional de Educação;

VI - organizações e movimentos da sociedade civil.

Os representantes de cada um desses segmentos da educação e se-
tores sociais serão eleitos ou indicados por seus pares em reuniões con-
vocadas para esse fim, com ampla divulgação.

As Conferências Regionais de Educação poderão ser precedidas por
assembleias, audiências públicas, reuniões nas unidades educacionais,
entre outros mecanismos de participação social.

As comissões ou fóruns regionais de educação, em cada uma das
DREs, na organização das Conferências Regionais de Educação, terão
as seguintes atribuições:

I - coordenar a realização da respectiva Conferência Regional de
Educação, observados os aspectos técnicos, políticos e administrativos;

II - elaborar a programação e a metodologia para sua operacionali-
zação;

III - mobilizar e articular a participação dos segmentos da educação
e dos setores sociais;

IV - viabilizar a infraestrutura necessária para a realização da Con-
ferência Regional;

V - elaborar propostas de divulgação e de estratégias de comunicação.

Etapa Municipal da 3ª Conae será no mês de abril

Mais uma vez circula nas re-
des sociais notícia de que a Câ-
mara dos Deputados teria apro-
vado o fim do 13º salário.

Ocorre que o décimo tercei-
ro salário, tanto de trabalhadores
regidos pela CLT como dos ser-
vidores públicos das esferas mu-
nicipal, estadual e federal é direi-
to inscrito na Constituição Fede-
ral. Não pode ser extinto por uma
lei aprovada e promulgada pela
Câmara dos Deputados. Não

pode, portanto, ser extinto nem
mesmo por meio de Emenda
Constitucional, pois é considera-
do um direito fundamental.
Aquele, que não pode ser extinto
de forma a causar um retrocesso
para o cidadão.

Ainda que haja a intenção
atribuída a este ou a aquele go-
verno, como sempre acontece em
fim de ano ou próximo de elei-
ções, a notícia que circulou nas
redes sociais em 2010, 2012 e 2014

volta a circular agora, também no
whatsapp e nao passsa de boato
que desinforma e desorganiza o
debate no movimento sindical so-
bre os direitos dos trabalhadores.

Com certeza, não serve às or-
ganizações de trabalhadores que
jamais deixariam de reagir dian-
te da inclusão na pauta de vota-
ção do Congresso Nacional de
qualquer projeto de mudança
constitucional, extinguindo este
direito.

Não foi votada pela Câmara
dos Deputados, nem poderia,
qualquer lei extinguindo o 13º sa-
lário.

Se tivesse entrado em pauta
de votação pela Câmara dos De-
putados, o SINPEEM, os sindica-
tos de trabalhadores públicos e
privados; a CUT e demais Cen-
trais, com certeza, teriam convo-
cado conjuntamente e seria reali-
zada a maior greve geral de tra-
balhadores públicos e privados.

MANDE E-MAIL E TIRE SUAS DÚVIDAS

Legislação, informações sobre a vida funcional

dos profissionais de educação e aposentadoria.

legislacao@sinpeem.com.br
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PEC 55 é aprovada pelo Senado em primeira votação
Com 61 votos a favor e 14 contra, o Senado aprovou, na terça-feira

(29/11), em primeiro turno, o texto base da PEC 55/2016 (antiga PEC
241), que cria o teto para os gastos públicos dos próximos 20 anos.

Após análise, todos os destaques apresentados pela oposição para
fazer mudanças no texto foram rejeitados. A votação em segundo
turno da PEC do Teto de Gastos está programada para o dia 13 de
dezembro.

Convocado pela CUT e a
CNTE, o SINPEEM realizou cara-
vana e participou, em 28 de no-
vembro, da manifestação em Bra-
sília para protestar contra a PEC
55, contra o PL 257 e as reformas
previdenciária, trabalhista e do
ensino médio. O movimento reu-
niu mais de 10 mil pessoas em
frente ao Congresso.Também par-
ticipou dos movimentos realiza-
dos nos meses de agosto e setem-
bro, em Brasília e São Paulo

Apesar das garantias do go-
verno, a PEC 55 prevê sim a des-
vinculaçao das receitas para edu-
cação e saúde, prejudicando os
servidores, os demais trabalhado-
res, os serviços públicos e a popu-
lação em geral.

Teto de gastos

De acordo com o texto apro-
vado, a partir de 2018 e pelos
próximos 20 anos, os gastos fe-
derais só poderão aumentar de
acordo com a inflação acumula-
da conforme o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA).

O novo regime fiscal valerá
para os orçamentos fiscal e da Se-
guridade Social e para todos os
órgãos e poderes da República.
Dentro de um mesmo poder, ha-
verá limites por órgão. Existirão,
por exemplo, limites individuali-
zados para tribunais, Conselho
Nacional de Justiça, Senado, Câ-
mara, Tribunal de Contas da
União (TCU), Ministério Público
da União, Conselho Nacional do
Ministério Público e Defensoria
Pública da União.

O órgão que desrespeitar seu
teto ficará impedido de, no ano se-
guinte, conceder aumento salarial,
contratar pessoal, criar novas des-
pesas ou conceder incentivos fis-
cais, no caso do Executivo.

A partir do décimo ano, o pre-
sidente da República poderá rever
o critério uma vez a cada manda-
to presidencial, enviando um pro-
jeto de lei complementar ao Con-
gresso Nacional.

Regra geral

A inflação a ser considerada
para o cálculo dos gastos será a
medida nos últimos 12 meses, até
junho do ano anterior. Assim, em
2018, por exemplo, a inflação usa-
da será a medida entre julho de
2016 e junho de 2017.

Para 2017, primeiro ano de vi-
gência da PEC, o teto será defini-
do com base na despesa primária
paga em 2016 (incluídos os restos
a pagar), com a correção de 7,2% –
inflação prevista para este ano.

Exceções

Segundo o governo, algumas
despesas não vão ficar sujeitas ao
teto. É o caso das transferências de
recursos da União para Estados e
Municípios. Também escapam
gastos paraa realização de eleições
e verbas para o Fundeb.

Segundo o governo, saúde e
educação também terão tratamen-
to diferenciado. Para 2017, a saú-
de terá 15% da receita corrente lí-
quida, que é a somatória arreca-
dada pelo governo, deduzida das
transferências obrigatórias previs-
tas na Constituição.

A educação, por sua vez, fica-
rá com 18% da arrecadação de im-
postos. A partir de 2018, saúde e
educação passarão a seguir o cri-
tério da inflação (IPCA).

SINPEEM participou das
manifestações em Brasília

PL 257 continua
tramitando no Senado

O Projeto de Lei Comple-
mentar nº 257, de autoria do go-
verno federal e que dispõe so-
bre a renegociação das dívidas
dos Estados e do Distrito Fede-
ral com a União, já aprovado na
Câmara dos Deputados, trami-
ta no Senado como PL nº 54.

A exemplo da PEC 55, pre-
vê medidas  que colocam sobre
os ombros dos servidores o ônus
da reforma fiscal, inclusive com
a desvinculação das receitas
destinadas para a manutenção e
desenvolvimento do ensino e
para a saúde.

O senador Armando Mon-
teiro (PTB-PE), relator do PL,
apresentou um substitutivo em
que restabelece várias condições
para os Estados que assinarem
o termo aditivo de renegociação,
que constavam do projeto origi-
nal do Executivo e que caíram
na votação na Câmara dos De-
putados.

Dessa forma, como con-
trapartidas, os Estados não po-
derão mais editar leis ou progra-
mas de concessão de incentivo
ou benefício de natureza tribu-
tária ou financeira. Também te-
rão de suspender a contratação
de pessoal, reduzir  despesas
mensais com cargos de livre
provimento em 10% na compa-
ração com o mês de junho de
2014 e limitar as despesas com
publicidade e propaganda a 50%
da média dos valores empenha-
dos nos últimos três anos.

A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) deverá votar

reduções escalonadas das parce-
las mensais das dívidas dos Es-
tados com a União, que variam
de 94,73%, em janeiro de 2017,
até 5,26%, em junho de 2018. O
PL 54 estende por mais 20 anos
o prazo para o pagamento des-
sas dívidas.

OUTRAS CONDIÇÕES

A exemplo do governo fede-
ral com a PEC 55/2016, os Esta-
dos terão de limitar o crescimen-
to anual das despesas primári-
as correntes à variação do Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), duran-
te os 24 meses subsequentes à
assinatura do primeiro termo
aditivo.

No prazo de 180 dias, terão
de publicar lei complementar
que institua monitoramento fis-
cal contínuo das contas e que li-
mite o acréscimo da despesa or-
çamentária não financeira a 80%
do crescimento nominal da re-
ceita corrente líquida do exercí-
cio anterior.

Os Estados que aderirem à
renegociação terão também de
aumentar a contribuição previ-
denciária de seus servidores de
11% para no mínimo 14%, com
implementação gradual por
três anos. Além disso, deverão
reformar o regime jurídico dos
servidores ativos e inativos, ci-
vis e militares, para limitar be-
nefícios, progressões e vanta-
gens ao que é estabelecido para
os servidores da União.
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Segundo a Portaria nº 7.778, publicada no DOC de 26/11/2016, a organiza-
ção das unidades da rede municipal de ensino deve considerar as metas e obje-
tivos propostos pela SME e nos seus respectivos projetos político-pedagógicos.

Jornadas de trabalho

Nos CEIs, Cemeis, Emeis, Emefs, Emefms, Emebss e Ciejas os servidores
cumprirão suas jornadas de trabalho, na seguinte conformidade:

a) Jornada Básica (JB)
20 horas/aula: 18 horas/aula + 2 horas/atividade
Quando se referir ao professor de educação infantil e ensino fundamental I,

as 18 horas/aulas deverão ser distribuídas por todos os dias da semana

b) Jornada Especial Integral de Formação (Jeif)
40 horas/aula: 25 horas/aula + 15 horas adicionais. Das 15 horas adicionais:
- 8 horas/aula em horário coletivo;
- 3 horas/aula (HI) realizadas na UE;
- 4 horas/aula em local de livre escolha.

c) Jornada Básica do Docente (JBD) 30 horas/aula: 25 horas/aula + 5 ho-
ras/atividade das 5 horas/atividade:

- 3 horas/aula (HA) realizadas na unidade escolar;
- 2 horas/aula em local de livre escolha.

d) Jornada Básica de 30 Horas (J-30):
25 horas em regência + 5 horas/atividade cumprimento das 5 horas/ativi-

dade, nos termos da Lei nº 16.416/2016:
- 3 horas/aula (HA) realizadas na unidade escolar;
- 2 horas/aula em local de livre escolha.

e) Jornada de 40 Horas: 40 horas/relógio. As 40 horas são distribuídas em
oito horas/relógio ao dia na UE.

Horários dos profissionais de educação

- atividades no período de organização das unidades devem ser realiza-
das dentro do horário de trabalho.

- horário diverso somente com a anuência dos professores;

- as unidades educacionais poderão organizar momentos de formação da
equipe de apoio à educação dentro do horário de trabalho dos envolvidos.

Quatro horas adicionais da Jeif destinadas à formação

Das oito horas/aula adicionais da Jornada Especial Integral de Formação
(Jeif) cumpridas em horário coletivo, no mínimo, quatro horas/aula se destina-
rão à formação docente.

Professores do ciclo de alfabetização

Para os professores que ministram aulas no ciclo de alfabetização do ensi-
no fundamental e que frequentam o curso do Pnaic as horas serão distribuídas
conforme segue:

I - quatro horas destinadas ao desenvolvimento dos Projetos Especiais de
Ação (PEAs) da unidade educacional.

II - quatro horas destinadas ao desenvolvimento do projeto político-peda-
gógico;

Constituição dos grupos do horário coletivo de Jeif

- um agrupamento por turno de funcionamento da unidade educacional;

- o número de grupos de Jeif poderá ser flexibilizado;

- dependerá de anuência expressa do supervisor escolar e homologação do
diretor regional de educação.

Quantidade de grupos de Jeif

Nas Emeis com funcionamento em dois turnos de seis horas serão forma-
dos até três grupos, considerando os turnos de trabalho dos professores, e res-
peitado o horário de funcionamento da unidade.

Excepcionalmente, com anuência expressa do supervisor escolar, as Eme-
fs que não possuem EJA poderão submeter à DRE proposta de funcionamento
até às 20h.

Organização das unidades educacionais para o ano letivo de 2017
Organização do horário de intervalo na Emei

Deverá prever o acompanhamento das atividades das crianças, de acordo
com planejamento específico, elaborado pelos integrantes da unidade educa-
cional, constante do projeto político-pedagógico e aprovado pelo Conselho
de Escola.

Organização do 1º ao 5º ano

Dos 1ºs aos 5ºs anos do ensino fundamental, os educandos terão duas aulas
de inglês, a serem ministradas pelo professor especialista, em docência com-
partilhada com o professor regente da classe, dentro dos turnos estabelecidos,
visando à articulação com os conteúdos de Língua Portuguesa e Arte.

Na ausência do professor especialista de Inglês, o professor regente minis-
trará as aulas desenvolvendo conteúdos de outros componentes curriculares.

Organização da EJA no período noturno

As unidades participantes do projeto EJA-Modular e dos Ciejas se organi-
zarão segundo normatização própria.

Em todas as etapas da EJA as aulas de Educação Física serão ministradas
fora do horário de aulas regulares, pelo professor especialista.

Organização dos turnos deve ser
aprovada pelo Conselho de Escola

Diretrizes específicas:

I - duração da hora/aula de 45 minutos;

II - as duas aulas de Educação Física e uma de Arte do 1º ao 5º ano do
ensino fundamental serão ministradas pelo professor especialista, dentro dos
turnos estabelecidos;

III - na ausência do professor especialista, as aulas de Educação Física e de
Arte a que se refere o inciso anterior poderão ser ministradas pelo professor re-
gente da classe, sendo remuneradas como Jornada Especial de Hora/Trabalho
Excedente (JEX), exceto quando optante pela permanência na Jornada Básica (JB);

IV - na impossibilidade ou não havendo interesse dos professores mencio-
nados no inciso III em assumi-las as referidas aulas de Educação Física e de
Arte serão assumidas pelo professor ocupante de vaga no módulo da unidade
em atividade de Complementação de Jornada (CJ), dentro de sua carga horária
ou como Jornada Especial de Hora/Aula Excedente (JEX);

Unidades que mantém três turnos

Diretrizes específicas:

I - duração da hora/aula de 45 minutos;

II - as aulas de Educação Física no 1º e 2º anos do ensino fundamental serão
ministradas pelo professor da classe, quando em JBD ou Jeif.

III - Nos 3os, 4os e 5os anos do ensino fundamental, as duas aulas de educa-
ção física serão ministradas pelo professor especialista, dentro dos turnos esta-
belecidos, devendo ser acompanhadas pelo professor regente da classe, exceto
quando optante pela permanência da Jornada Básica (JB).

IV - Na hipótese de o professor regente da classe ter optado pela perma-
nência na JB, o professor que estiver na regência das demais aulas da classe,
deverá acompanhar o professor especialista, em docência compartilhada e, tam-
bém, substituí-lo nas suas ausências.

Atribuições dos professores em CJ e CCH

I - ministrar aulas na ausência dos regentes;

II - atividades de recuperação contínua;

III - participar de todas as atividades pedagógico-educacionais dentro do
seu turno/horário de trabalho.

Formação de turmas/agrupamentos na educação infantil

Minigrupo I que atender crianças do minigrupo II: 12 crianças/um edu-
cador.

Minigrupo II que atender crianças do minigrupo I: até três crianças do mi-
nigrupo I para cada agrupaamento.

Infantil I e II: proporção adulto/criança inalterada.
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EXCURSÕES

As inscrições são feitas por ordem de chegada,

pessoalmente, na rua Marquês de Itu, 88 - sala 03

Metrô República - saída Caetano de Campos

FONE/FAX: 3221-3346

JANEIRO DE 2017 (FÉRIAS)

NACIONAIS - RODOVIÁRIOS

BARRA BONITA - UM DIA - FERIADO DE 25/01
Valor: em até 4 x de R$ 75,00

CALDAS NOVAS (GO)
07/01 a 13/01 – Valor: em até 10 x de R$ 236,00

FLORIANÓPOLIS (SC)
05/01 A 12/01 – Valor: em até 10 x R$ 236,00

NACIONAIS - AÉREOS

CALDAS NOVAS (GO)
08/01 a 13/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 336,00

SALVADOR COM MORRO DE SÃO PAULO (BA)
08/01 a 15/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 310,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 430,00

ARACAJU (SE)
10/01 a 17/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 310,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 430,00

JOÃO PESSOA (PB)
10/01 a 17/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 310,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 430,00

RECIFE COM PORTO DE GALINHAS (PE)
10/01 a 17/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 310,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 430,00

ALTER DO CHÃO – BELÉM DO PARÁ E MARAJÓ (PA)
10/01 a 17/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 490,00

LENÇÓIS MARANHENSES (MA)
10/01 a 17/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 310,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 430,00

FORTALEZA COM JERICOACOARA (CE)
12/01 a 19/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 310,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 430,00

FOZ DO IGUAÇU (PR)
14/01 a 19/01 – Valor: a partir 10 x de R$ 310,00

BONITO (MS)
14/01 a 20/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 290,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 396,00

MACEIÓ (AL)
22/01 a 29/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 310,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 430,00

VITÓRIA E GUARAPARI (ES)
21/01 a 25/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 230,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 330,00

NATAL (RN)
23/01 a 30/01 – Valor: a partir de 10 x de R$ 310,00

Com meia pensão e 5 passeios: a partir de 10 x R$ 430,00

RIO DE JANEIRO (RJ)
25/01 a 29/01 – Valor: a partir de 10 x R$ 260,00

FÉRIAS DE JANEIRO: consulte todas as
opções nacionais e internacionais no site

www.viagenshorizontes.com.br

Calendário de Atividades das
unidades educacionais para 2017
Cada unidade deverá programar suas ati-

vidades em função das condições e necessi-
dades locais, considerando as orientações ge-
rais, diretrizes, datas e períodos comuns para
toda a rede municipal de educação fixados na
Portaria n 7.775, publicada no DOC de 26/11/
2016, elaborando seu Calendário de Ativida-

des de 2017 com o envolvimento da comuni-
dade educativa.

As unidades  deverão elaborar o seu Ca-
lendário de Atividades de 2017 assegurando o
cumprimento mínimo de 200 dias e 800 horas
de efetivo trabalho educacional, considerando
como datas e períodos comuns:
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REMETENTE:

Av. Santos Dumont, 596 - Luz

São Paulo - SP - Fone 3329-4500

CEP 01101-000

FECHAMENTO AUTORIZADO - PODE SER ABERTO PELA ECT

DEVOLUÇÃO
ELETRÔNICA

e

Mala Direta

Postal Especial

9912252003/2010-DR/SPM

SINPEEM

Para uso dos Correios

Mudou-se

Desconhecido

Recusado

Endereço insuficiente

Não existe o número indicado

Informação escrita pelo porteiro ou síndico

Falecido

Ausente

Não procurado

Outros

Reintegrado ao Serviço Postal em _____ /_____ /_____

___________________________________
responsável

Recesso e férias nos CEIs: portaria
fixa normas para o atendimento

SINPEEM conquistou recesso e férias coletivas para milhares de
profissionais de CEIs e continua reivindicando este direito para todos

Desde a aprovação da Lei nº 15.625, con-
quistada pelo SINPEEM em setembro de 2012,
os CEIs passaram a atender, na elaboração do
seu calendário, as diretrizes legais que confe-
rem aos docentes o direito de recessos e férias
coletivas. Direito também dos que atuam nas
Emeis, Emefs, Emefms, Emebss e Ciejas.

     No entanto, para o funcionamento de
unidades polo, a SME tem aberto prazos para
professores declararem se querem trabalhar
nestes períodos e quando a quantidade de vo-
luntários é insuficiente, convoca professores
para trabalharem nesses períodos.

     A quantidade de famílias que se inscre-
vem para atendimento de suas crianças nestes
períodos cai a cada ano, conforme relatórios

das Diretorias Regionais da SME. Cada vez
mais há menos inscrições e a frequência das
crianças é menor ainda, evidenciando a im-
portância da aprovação da lei que garante fé-
rias coletivas e recessos para os CEIs, mesmo
com o funcionamento de unidades polo, até
que todas deixem de atender à demanda nes-
tes períodos.

Atualmente, 90% do total de professores
dos CEIs ficam de recesso e têm férias coleti-
vas em janeiro. Sem dúvida, uma importante
conquista do SINPEEM.

Manter unidades polo foi tática usada
pelo SINPEEM para garantir o direito e ga-
nhar tempo no convencimento, tanto da opi-
nião pública como do próprio Judiciário, do

caráter educacional dos CEIs, que não podem
ser caracterizados como instituições de assis-
tência social. Importante também para que,
com o tempo, fosse revelado às famílias que
férias e recesso escolar são necessárias tam-
bém para as crianças, por mais que necessi-
tem de assistência.

O SINPEEM, com base nos indicadores ofi-
ciais de baixa e redução anual de demanda nos
períodos de recessos e férias coletivas, tem exi-
gido da SME a redução a cada ano da quanti-
dade de unidades polos, a não fixação das
mesmas unidades como polos e o funciona-
mento dos que forem determinados com pro-
fessores e demais profissionais que em exercí-
cio durante o semestre e ano letivo.

A Portaria nº 7.776 prevê que
o atendimento às crianças deve
respeitar o tipo de rede a que esti-
verem matriculadas e a necessida-
de desse atendimento nos perío-
dos de férias e recesso escolar de
2017 tem de ser comprovada, me-
diante inscrição específica.

Os CEIs da rede direta, defi-
nidos como unidades polo nos
períodos de janeiro e julho de
2017, deverão adequar os seus ser-
viços de acordo com a demanda,
com estrutura física, material e de
recursos humanos a fim de asse-
gurar o atendimento das crianças
inscritas.

O número de unidades polo
deverá ser estabelecido de acordo
com a solicitação da comunidade,
mediante demanda inscrita.

Visando à acomodação da
demanda inscrita poderá ser ad-

mitida a formação de agrupa-
mentos com crianças de diferen-
tes faixas etárias.

Para o atendimento nos perí-
odos de janeiro e de julho de 2017
as unidades polo contarão com
integrantes das equipes gestora e
de apoio, inclusive os ADIs.

Polos da rede direta
funcionarão prioritariamente
com professores contratados

Na rede direta, o atendimen-
to às crianças será realizado por
professores de educação infantil,
prioritariamente os contratados,
independentemente da atual uni-
dade de exercício, que serão con-
vocados pelo diretor regional de
educação para ministrar ativida-
des nas unidades polo. A
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